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E A QUESTAO ONICA 

o fun dos anos 80, houve na im
prensa de grande circulaçio um., 

onda de noúci.'lS que evidenciavam a 
AmaronL, como um problema de desL'
que, que assumia dimensões globais de 
preocupação. Não era a primeira vez que 
o tema "Am.wnia" apareci .... destacada· 
menle; na décad, de 60, o lema "Úllegtar 
para não entregar" sintetizava l()(i't uma 
operação govemamenlal de estimulo à 
ocupação da região amazônica, arompa
nhacb por um esquema de propaganda 
muito bem montado, que incluía um.1. 
úlIensa divulgação do processo em noti
ciários. Porém, diferen lemen te dessa 
época - em que esse discurso era levado 
a púbtico de maneira uniforme -, o que 

• • •  • 

asSLSUffiOS m:us recentemente e a uma 
profusão de alOres com discursos distin
tos, procurando, das mais diversas ma
neiras, Icgitim.1f, ou tomar scnso-co
mum, uma idéia sobre o que é, como é, 
e o que deve ser a Am�nia. 

Nesl:lS definições ocorrem dcbales; 
grupos julgam posições, en lr:Indo em 
jogo alé a lcgilimid,de da exislênci., de 
oulros grupos. Envolve-se, a partir do 
fala que se Ira L' de um lerrilÓrio associa-
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do a um., inflnid,de de problemas, o 
EsL,do na sua compelêncL, de soberano 
ncsL1 região. A A.m.1Wni.1., neSL1. medida, 
passa a ser uma queslâo nacionallcvada 
a público, e a imprensa, na sua necessi
dade singular de "colocar a público os 
furos de rcporL1gem", toma-se uma legí· 
lima POrL'-VOZ desL' potifonL,. Porém, 
L1.lvez pela forma sinlética dos seus veícu
los - concorrentes entre si -, ou Lllvez 
simplesmenle para "fomenlar a polêmi
ca", ela ger.llmenle passa ao largo d, 
nalureza dos alOrcs envolvidos no deba
te, aprcsen lando, na maioria das vezes, 
apenas formas piclÓricas e idealizadas 
destes, sem observ.1C as diferenças e pro
priedades d'queles que emilem OS dis
cursos. 

Isto ocorre L1.mbém com miliL1J"'eS, 
que aparecem freqüentemente como 
grupo envolvido na quesl.âo amazônica, 
como se pode ver nesles exemplos: ''Ter
ra bnomami demarcada: miljlares per
dem" (Folha de S. Paulo, 1991:A-12); "A 
nova realidade pôs os mililares à prova 
no mundo lodo e Lrouxe a discuss.'io 
sobre a melhor forma de rcorienL'lr seu 
papeL( ... ). Com a hipólcse de uma guer-
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ra na Amazônia, os miliL1.reS procuram 
justificar sua cxislêncL1" (yeja, 1991:37). 
A idéia de que os miliL1.rcS Hinvcntaram" 
um problema político inverossímil peno 
da Eco '92 foi recorrenle em notici:ú:ios 
e manchetes, porém não houve uma 
prcocupaçlO de explicar prevL1menIC, se 
é que esta "inverossimilhança" era real, 
o porquê disso tudo. 

De outro lado, alguns trabalhosacadê
micos da área de ciências sociais lr.llaram 
do problema da ocupação da Amazônia 
desde o fIm dos anos 60. De cerL1 manei
ra, eles consliluiram um discurso aJlema� 
tivo ao propagandístico do governo; sua 
contrapartida cslava no falO de eSL1bcle
cerem um tipo de estudo que se aproxi· 
mava de populaçôes à ma'llem do cha
mado "processo descnvolvimenLista". 
Isto se vê mais claramente na anlropolo. 
gia, disciplina tradicionalmente vincula
da às populaçôcs nativas ,b Amazônia, 
que 

"sempre demonstrou cspecL'Il inte
resse pelas mioOcL15 despossuídas e 
dominadas de lOdos os tipos (índios, 
negros, camponeses, favdldos, dcs
",nICS e 'pobrcs' em gemi) em delri
men to do estudo dos grupos ou c�lS
scs politicamente dominanlcs c aluan
leso Quanto aos temas, sempre reve
lou uma afInidade panicular poraque
les que eram elammente periféricos à 
grande arena d,lS IUI.15 políticlS: dedi
cou-se muito mais ao estudo d'l famí
lia, da religião, do folclore, d1 medici
na popular, das fCSL15 do que à análise 
do EsL1do, dos partidos políticos, dos 
movimentos sindicais, (l1.s reJações de 
classe, do desenvolvimento econômi
co" (Dumam, 1988:18). 

o resultldo, no texto, geralmente pro
duzuma vis.i.o anJi-establisblrlcnl que, até 
cena ponto, pretende d1r conhecimento 
de visões diferenciadas, que não eram pú
bUClS, 01.15 cuja conU"apanida é o dcsloca-

mento dos alOres politicamente begemô
nicos ao segundo plano: 

"Usualmen te, os poderosos e os 
ricos são considerados como referen· 
cL1 em relação à qual a rcsistência se 
estrutura e, de qualquer modo, costu· 
mam ser o bdo fraco d1 análise, aquao 
que deve existir, mas que não se estu
,L1 em detalhcs. Os ricos e poderosos 
constituem, assim, um 'OUlfO' genéri
CO que é neccss,\rio para explicar a 
resistência, mas ao qual geralmente 
não é pennitida a represen L,çãO." 
(Caldeira, 1989:37) 

Talvez o efeito mais comum disso seja 
o fato de que, no caso da qUCSL'iO amazô
nica, simplesmente, quando se bla de 
miliL'U'CS, ou se aceita uma vis!io difusa e 
genérica trazicla pela imprensa, ou se 
aceicl um fulO de que um ou QulfO livro 
escrilO por um militar - gemlmenle da 
reserva - represenL1 afala militar. 

A conIUs.�o aumen ta mais ainda s.-tben
do que, L1..Ivcz, uma d'lS causas prov.ívcis 
do reL1tivo desconhecimento (�l 0'llani
zaç:io institucional é o progressivo "fe
cbamenlO endógeno" do ExércilO, com 
seus oficiais sendo cada vez mais prove
nienlCs de familias de milit:trCs (CaslrO, 
1993). 

Nossa preocupação aqui é pensar - a 
partir do dado de que estamos conside
rando uma instituição que tende a esle 
"fechamento" - em meios para se lr'at..,r 
institucionalmente um discurso milhar, 
no sentido de procurar entender o lugar 
d,lS Elias que emanam legiLimamen te da 
inStituiÇlO, e seu grau de legitimidade 
• 

Ullema. 
A partir de um caso especillco, a ocor

rênci:1 do tem:1 "Ama7.imia" em mona
grali,lS de fIm de curso da ECEME (Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exérci
to), prelCndemos ver como o problema 
se constitui a panir do ponto de visL1 
militar. 
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A ECEME como produtora 
d. idéias no Exército 

A ECEME, como escola de prcp:uação 
para o comando, constilui·se no prinei· 
pai p:lSSO p:ua o oficL-ú que deseje um dia 
chegar ao generaL1to. A escola foi criad1 
em 1905, por ato do entiio ministro da 
Guerra, marechal Francisco de Paula N
golo, com a denominação de Escola de 
ESL1do-Maior. SU:lS insLlIações se locali
zavam na l'mia Vermelha, no Rio de Ja
neiro, onde permanece até boje. t Para 
ingressar na escola, é necessário ser ma· 
jar ou tenentc-coronel, e passar por um 
exame cJassilicatório.2 

lLí uma "tr.i:tgem" rigorosa para ser 
um ofici.lI ,b escol;,. Um oficial, p= se 
tomar general, necessari.amente tem de 
passar pela ECEME. Ela é o filtro peJo 
qual se formaci niio somente a cúpula, 
mas L1mbém uma cerL1 "eülC" da Corça� 
e numa curcira em que o universo de 
relaçõcs é scgmenLwo hiemrquicamen
te e a capacid1de de acúmulo de poder 
na cadeia comando-obediência depende 
da escala hierárquica, este sentido de 
"elite" tende a ser baSL10tc valorizado e 
definido. 

Deste modo, a prcpria idéia de "co
mando", do qual aECEME é o instrumen
to de outorga, serve como camcteristica 
distintiva entre os membros da carreira 
de oGci;ú no Exé.reito. O primeiro cJe
men to que se deve olhar num oGcia! 
superior, para se saber com quem eslá 
falando, é se no unifonne ele possui um 
distintivo "QEMA" - Quadro do EsL1do
Maior -, dado aos que passam pela esco
la; e, port.:ln to, saber se ele é ou não 
dOL1do de "competência,,3 p:ua coman
dar. 

Ora, o Exércilo é uma instiluição ba· 
seada na bie.mrquia e na disciplina, e esta 
é uma deflflição seguida à risca, apare
cendo em lodos os momen los da carreira 
miliL1r. A cadeia de comando-obediênci.1 
constilui-se pela dinâmica que intercala 

estcs dois prinápios: a hiemrquL1, como 
prinápio cSLruturaJ que segmenl..1. a cor
poração e allibui graus de poder aos 
indivíduos; e a disciplina, como subst.:in
da da hierarquia, como preceito de que 
a ordem superior - em nome da coletivi
dade - deve ser respeiL1d1 e transforma
da em nonna de condu la. Assim, em uma 
situaçl0 ideal, uma tropa disciplinada é 
aqucla que funciona perfeita.mente, rcs
peitando a hjcrarquL'l. lCansfonnando o 
comando em obediênci.1. 

Nessa situação o Exércico se constitui
ria idealmente numa "sociedade" - den
tro da sociedade - "fechada", pois a dis
ciplina por si rcsuha num movimenro 
cuja tcodência é a não incorporação de 
e1emeotos exógenos que nflo têm como 
se encaixar no circuito bicr;írquico.

" 

Como parte da coisa pública, o Exército 
• • 

eSL1.rL1, asSim, numa contradição insolú-
vel caso este funcionamento se consti
tuísse monoliuClmenlC. NOL1.d1menLC, 
ele encontraria zon:lS de cono;to em dois 
�1Icmos: um, na inevilável negocL1ção 
cotidL1na de seu papel COm a socied1de 
que o constitui C O lcpiLima- outro na .,.. , , 
maneira peJa qual ele absorve o impacto 
d:lS transformaçõcs L1mbém cotidian:lS 
dessa meSln.1 sociedade. Como imposi
ção a estas du:lS situaçõcs-limite, ele traça 
regiõcs cspecíGC:IS de contato sistemá
tico com O resto d1 sociedade que penni
L1m uma certa m.lIeabilidade - ineviLlvel 
a qualquer instituição nacional. Nesse 
C:lSO, estes lugares C>.1mordinários de 
contato com a socied1de global acabam 
sendo previstos e delimiL1dos pela cadeia 
de comando-obcdiência, como fruto de 
uma regulament.ação impusta pela hie· 
rarquh1 e disciplina. Assim, também S.10 
dClcnninados pela instiruição, não apa� 
recem de improviso. 

Talvez uma boa prova disso seja o [;((0 
de um civil não poder ter acesso a qual
quer lugar ,b instituição sem uma auto
rização. Até para se conL1tarCStcs lugares 
próprios, é preciso eSlabelecer toda uma 



122 mLOO\ HISTÓRICOS - 1995nl 

rede de contatos e procedimentos que, 
mesmo assim, não garan tem acesso (Cas· 
tro, 1990:163-73). Não basta, no caso do 
civil que queira entrar em contato com 
militares, conhecer alguém que possa 
levá-lo para dentro da Clsema, especi,ú
mente se este alguém não for um oficial 
general ou superior. Deve-se, antes de 
rudo, possuir um aval da cadeia de a>
mando; e, como se trata de um corpo 
disciplinado, geralmente uma ordem de 
um general-de-exército é suficiente.5 
Mesmo assim, a tendência é que o conta
to permaneça nos limites daqueles luga
res pré-estabelecidos. 

Seriam hoje estes lugares espeáficos 
as relações públiCls dos comandos mili
tares e, conforme experiências empíricas 
de pesquisa de Clmpo têm demonstrado, 
algumas escolas militares (Castro, 1990; 
Leirner, 1995). Em outra épol'lI, a ESG 
teve esta função, o que foi publiClmente 
admitido por vários militares (O'Araújo 
et alli, 1994). 

Ultimamente, a ECEME tem cumprido 
sistem'lticamente este p.'lpel de contato 
com o mundo civil. Em geral, isto se dá da 
maneira m'lÍS vi,sivel sob a forma de even
tos em que civis - geralmente professores, 
empif sá rios e profissionais Liberais - s.io 
convidados a expor sobre um tema de 
in tecesse da escol'l e depois a debatê-lo. 
Nestes eventos, certos grupos de t.rahúho 
de oficiais aproveitam as informações e 
incorporam-nas CiD seus trabalhos e ativi· 
dades. Pode-se dizer que a ECEME desem
penha esse papel dentro do Exército por
que sua função educativ.t se coaduna com 
influxos externos à instiruição, ou seja, 
aproveita a "visáo da sociedade" (termo 
cmplcgpdo em um destes eventos) rum o 
pretexto de executar uma constan te 
reavali.'lção da douuina d'l força 

Trata-se, então, de um lugar em que o 
Exército está ao mesmo tempo "se 
mostrando para a sociedade" e "vendo-.a"; 
e porque a ECEME possui esta mão dupla 
é que acaba se encarregando d'l tarefa do 

contato com O mundo civil. Sua tarefa é, 
delato, muito semelhante àda ESG de três 
décadas atrás,6 com a difelellça - funda
mentai- de que a ECEME é urna escola do 
Exército, e lá se formam apenas militares 
- especificamente majores e tenentes-co
ronéis. Neste sen tido, pode-se dizer que 
ela está sob total controle instirucional, 
reforçando, por isto, a idéia de que este é 
um lugar legitimado coletivamente. 

Vista como um '1aboralÓrio de idéias" 
(REB, 1989:19), a ECEME firma-se neste 

- . cenano como um centro que congrega a 
experiência an terior de ofici.'lÍS superiores 
em unidades de tropa, a experiência de 
oficiais - geralmente couxléis - instruto
res, a experiência de ofinais generais que 
lá vão palestrar e a experiência do contato 
com civis que lá também vão palestrar. 
Tudo isto, fundido e relido sob a ótica 
militar, produz, como resultado final, ava
liações da realidade que são aproveitadas 
no conjunto douuinãrio, sendo estas apli
Cldas nas disciplinas ministradas no cur-
507 e sinteticamente agrupadas nas mono
grafias de final de curso. 

É estritamente neste processo que as 
monografL'lS de fim de curso da ECEME 
são el'lboradas. Através delas, não s0-
mente se pode observar uma leirura de 
militares sobre o contexto como também 
retirar uma idéia daquilo que é in teres
san te para eles, formalizado em temas 
mais ou menos recorrentes. Por essa óti
ca é possível ver, através dess.'lS monogra
fias, como a questão amazônica aparece 
no tempo para os OfiCL'lÍS do Exército -
lembrando que estamos tratando de ofi
ciais da ativa, com discursos legitim.1dos 
peJa instituição, que determina a produ
ção desses textos. Nesse sen tido, já foi 
dito que "os ofici.'lÍS concluin tes do curso 
de esLwo-m'lior funcionam concomitan
temente como reformuladores de dou
trina e 'caixas de ressonância' na propa
gação da men talidade militar, pois na 
qualidade de chefes qualificados exer
cem considerável influência em insti-
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tuições hierarquizadas" (Soares,  
1994:15). Passemos então a uma leitura 
destas "leituras", tendo como (oco a 
questão amazônica. 

U_leltura ele .Bllilgrafl .. ela 
ECEMlI o Islaelo ela 'Iulslio 

As monografias finais de curso de es
tado-maior são aúvidades obri�u6rias 
para a tiluJ:u;ão do aluno. Devem ser 
feiL�s individualmente e hoje repre· 
senL�m cerca de 10% do peso da concei· 
tuação final do curso. Esra conceituação 
pode ai terar a ao tiguidade do oOcia! den· 
tro da sua patente e da sua turma da 
AMAN (Academia Militar das Agulhas Ne· 
gras). Cabe ressaltar que a antiguidade 
oão é apenas um conceito que se refere 
a uma ordem temporal, mas sim um 
indicador da posição de cada oOcia! Da 
escala hierárquica - alé os de mesma 
patente. TaJ conceito SUbSL'lOcializa uma 
ordem de classifrcação, combinando-a 
com O ano de form.�tura nas escolas e 
com a patente que o indivíduo Tem. To
dos, sem exceção, ocupam um lugar res· 
pecTi>o na escala de antiguidade. 

Esta posição é definJda por um.� or· 
dem numérica, onde cada um da mesma 
anua tem seu nÚlnero na sua tu� e 
esta dentro da patente collespondenTe. 
Assim, por CKemplo, há OS majores 16, 
17, 18 .. . da Cavalaria de 1979. Esta or· 
dem classificalÓria - para os oociais de 
carreira - começa já na AMAN, e, nesse 
sentido, O critério inicial, que se esten· 
derá iniJuindo por tod� a carreira de cada 
membro, tende a ser praticamente todo 
concebido nas nOL� e conceitos dos Tem· 
pos escol:tres: 

"A classifICação em notas e conceilO 
millL� é considerada fundamental, pois 
é segundo a ordem de classificação que 
os cadetes escolhem a Arma e o local 
onde irão servir após a formatura, e é  essa 
mesma classificação que iniJuirã na or· 

dem de promoção durante toda a carrei. 
ra. Uma posição quase mítica é ocupada 
pelo cadete 01 ('zero-um') e, em escala 
decrescente, pelos outros cadetes 'zero': 
02, 03 ... São posições de prestígio. .á o 
cadete 01 quen� oodia da formatutafinal 
do curso, recebe a espada de oficial das 
mãos do presidente da Repúbüca e abre 
o portão de 'saída dos novos aspirantes', 
por CKc mplo. 'Aqui O que importa é a 
d�sificação', diz um cadete do 411 ano, e 
é notlvel como todos os cadetes não 
conhecem apenas a sua própria classifi· 
cação, como também a de vários colegas 
de ano para ano, quem 'subiu' e quem 
'desceu', É extICII.amentc comum ouvir
mos, fill oon't'US:1S com cadeteS, afirma
çôes como 'sou o lJllem 38, entrei como 
o 260.·, ou lano passado eu não lava com 
saco de estudar, caí quatro (colocações) 
pra trás', ou ainda 'ele era o 09, mas 
estudou muito e agora lá ameaçando o 
02'." (Castro, 1990:46) 

Pode-se dizer que na ECEME ocone 
uma d� últimas grandes chances de se 
avançar consideravelmente na antigul· 
dade, e, por isso, as monografias adqui. 
lel!1 unla re1ev.ioda ainda maior. Mas não 
é só isso, se coosiderarmos que além da 
sua relação com a classificação, há o filIO 
de que as monografias, se tiVC1em os 
conceitos "bom" ou "muito bom", vão 
para a BibüOleCl Castelo Branco, a bibüo
teca da escola, localizada no segundo 
andar do mesmo prédio. IsIO significa 
para um oficial uma oportunidade - pro· 
vavelmen Te única - de ler um trabalho 
com acesso púbüco, tanlO para o púbüco 
em geral quanto para seus coleg.�. Das 
turmas entre 1985 e 1993 - com 120 a 
150 alunos por ano -, das quais possuí· 
mos uma lliragem completa das mono
graIias que foram para a biblioteca, o 
número 10L'II de monografias que lá che· 
garam oscila entre 48 e 126 (figura 1). 

Além da oportunidade que isso possa 
representar para um oOcia!, esta bibüo
teca constitui-se no único acer>O onde 
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Figura 1 
Número de monografias por turma 

(1985-1993) 
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pcxlem ser encontmdas expressões do 
pensamenlO de militares da ativa não 
pubUcadas. Isto significa que lá também é 
prova",lmen te o único acervo de registros 
sistemáticos - que são voltados para uma 
atividade in tema - do pensamen 10 militar 
(do ExércilO) dos últimos aoos.9 É nesse 
prnma que dizemos que este lugar de 
prcxlução de discursos é legitimado insti
rudonalmente e por isso precisamente 
revelador senão do genericamen te 
chamado "pensamen 10 miJit.,.", ao 
menos de um "mapa menLll" de como os 
miliLues vêem o conlO.lO à sua volta. 

As monografias, apesar de serem 1rJ.
balhos individuais, são frulO de um in",s
ÚffienlO coletivo que passa. por uma série 
de procedimen tos que gamo tem um 
certo conu-ole institucional sobre sua 
prcxlução. Não há, como pcxleria se pen
sar, autonomia do aluno para faJa.r sobre 
o que quiser; n:to se trat.:1., portanlO, de 
prcxlutos de uma "livre associação" cal
cada na o:periênci., individual de cada 
oficial. O principal destes mecanismos de 
controle é uma lista anual de temas de 
interesse do ESL1do-Maior, elaborada 
pela Seção de Doutrina da ECEME, em 
conjunto com o Estad<rMaior, em llrasí-

lia, com temas de retevâncL1. a serem 
IrJ.tados pela monografia. Cada aluno, de 
acordo com sua arma, sua carreira ou 
interesse demonslrJ.do ao longo do cur
so, tem três opções na lista de temas para 
elaborar seu lrJ.balho, pcxlendo ainda 
sugerir um tema extra de seu interesse, 
cuja pertinência parA a escola a mesma 
seção julgará. 

As monografias geralmente seguem 
esta l..,.,la, com poucas exceções de temas 
sugeridos por oficiais. Desta maneira, o 
universo das monogtafias tende a CQIICS
ponder ás determinações do comando 
do Estado-Maior, seguindo o esquema 
disciplinar. Ressalte-se o falO de que pro
va",lmente os oficiais instrutores - coro
néis - devem ter grande inOuência na 
sugesL10 dos temas para os alunos. Hipo
teticamente, ao se olhar para as mono
grafias, pcxle-se ter uma noção dos assun
tos de interesse do Exército.1O Isto por
que os critérios dassüicaTÓrios substan
cializados nas monograftas tendem a se
guir os critérios de dassüicação de temas 
do Estado-Maior. 

Seguindo cssa premissa, para fins aoa
liticos, as monografias podem ser vistaS 
em dois grupos báskos. O primeiro pcxle 
ser c11SSificado como de monograf13s "en
dógenas": aqueL'lS que têm como tema 
qucstões cspedficas e exclusivas do mun
do militar. O segundo, de monografias 
"exógenas": aqueL'lS cuja temática é uma 
quCSL.1.o ou o.1Crior ou ampla o suficiente 
para levar em con ta outros atores sociais. 
Como exemplos do primeiro grupo, estão 
monograft:JS que fujam de administrJ.ção 
miliL1r em hrigad.1S ou companhi,1S, ou 
enL10 do emprego de m,teri,lI bélico em 
teilcnos e de doutrinas de combate diver
sas. No segundo grupo esL10 aquelas que 
faJam de questões nacionais, como a 
politica de informática ou a quesL10 
am1ZÔnica. Grosso modo, pode-se dizer 
que o primeiro grupo tende a ser mais 
"técnico", enquanto o segundo tende a 
ser ma.is "político" - O que. em absolutO, 
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não quer dizer que ambos não possuam 
conteúdos taOlQ "técilicos" quanto "p<r 
liticos". De toda forma, o que nos orienta 
para esL' cL'\Ssificação são caracteristiOls 
gerais existen leS nas monografias, que 
procuram d. .. "respoSL'\S" aos problemas 
suscitados pela lista de interesses, de 
acordo com a idéia de emprego dou
trinário que esL'Í por trás d., formação que 
se dá aos quadros de comando. 

É de acordo com este universo que 
procuramos ver a incidênci., dos dois 
grupos entre 1985 e 1993 (fIgUra 2), 
salientando que deste período possuí
mos uma lisL.1gem completa d .... s mono
grnftaS que foram para a Biblioteca Cas
telo Branco. 
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Figura 2 
Número de monogr:ú1as por grupo 

(1985-1993) 
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NOte-se, na figura 2, que há uma pre
dominância absoluta de monogrnftas 
"endógenas" ao longo dos anos, e tam
bém uma cena relação conSlante entre o 
tOL'll de monogr:ú1as e os dois grupos 
dê"intamente. Para que eSCl rehlção f� 
que mais clara, convém exibir o percen
tual de ambos os grupos em relação ao 
tOlal (100%), como se vê na fIgUra 3. 

Figura 3 
Tipos de monogrnftaS por turma, em % 

(1985-1993) 
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I EXOGENAS O ENOOGENAS 

A proporcionalidade segue, assim, uma 
linha relativamente constante, oscilando 
nos extremos em 21%1J - um número 
pequeno se considerarmos a v.uiação que 
ocone Oil nÚIlKros absolutos que anual
mente lccebem ''bom'' e "muito bom". 
IsIO revela que pode haver uma dupla 
linha - com uma terceira derivada - hipo
tética de falOres determinantes desta pro
porcionalidade relativa: pode ser uma de
signação do comando, que sugere temas 
na proporção aproximada de 70% "endó
genos" e 30% "exógenos" para o lOtai da 
tuJlIl.'l, discriminando-os de aluno para 
aluno; ou pode ser urna 0.1rv.l que coinei
d., com uma série de falOres subjetivos e 
individuais que, dad., a formação relati
vamente homogênea dos oficiais desde a 
AMAN, segue este padrão; ou ainda, os 
dois mlOres junlOS, atuando um sob O 
outro. 

EsL' última hipótese talvez seja a mais 
correia. Em primeiro lugar, porque se o 
comando tivesse uma dete rmin ação tão 
precisa, a vari.,ção, apesar de pequena, 
proYJ.velrncnte seria menor ainda, talvez 
beirando o zero - como convém a um 
esquema disciplinar rigido. Em segundo 
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lugar, porque a oscilação do número ab- neira de entendimenlO da relação entre 
soluto de mOnogrnl1llS náo corresponde Exército e questão amazônica. 
à idéia de que há Um.1 determinação Seguindo esta linha, o primeiro ponto 
lógica em termos m.1temátiCOS por trás a ser verificado e a própria ocorrência do 
delas, embora de fato se obsen-e um.1 tema "Amazônia" no mesmo penado eUl 
tendência à determinação (como se vê que foi executado o levantamento global, 
nas porcentagens). para ver se há uma constáncia de acordo 

E, em último lugar, porque as mono- com o número absoluto de monografias. 
grafias realmente são individuais e cor· Juntamente, disporemos entre estas mo-
respondem a uma suhjetividade - prova nDgl.fias a incidência de "exógenas" e 
disso é a ocoilência de turmas em que "endógenas", e assim poderemos verifi· 
menos da metade recebe os conceitos car se neste recorte se segue a tendência 
mínimos para expô-las. geral - expressa na curva relativamente 

Um bom contraponto possível para conSL1nte de percentual de incidência 
poder checar ess.1S hipóteses é verse, em dos dois grupos. Antes, porém, recuare-
caSOS particulares, esta mesma lógica mos o universo de monograf1llS - a partir 
aparece. Aproveitaremos, assim, nosso de um levantamento por assunto em que 
problema inicial - a questão am.1.ZÔnica - se listou o tema "ArrL1ZÔnia" e correlalOs, 
para realjzar duas tarefus em apenas uma: como "selva" ou "Projeto Calha Nane"-
ptimeira, verificar as hipóteses que sur- para 1965, a fim de ver tambem se dentro 
gem do problema que envolve o proces- do referido tem" há alguma tendência 
so de fãbricação das monograf1llS; segun- constante. Chegamos à incidência, em 
da, verificar O problema inicial que nos números absolutos, constante do gráfico 
propomos a investigar - tra:rer uma ma- da figura 4. 

Figura 4 
Incidência do tema "Amazônia" em monografias da ECEME (1965-1994) 
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Note-se que de 1967 ate 1987 - exce
tuando-se 1975, 1982 e 1983, em que o 
número de "exógenas" é um pouco maior 
(o que inclui tambem 1965 e 1966) -, a 
tendência e a predominância quase que 
absoluta de monografias "endógenas". A 
par da pequena quan tidade de mono-

gmJl.1S sobre o tema - à exceção de 1970 
- aparenteiuenr.e se seguiu uma tendência 
geral de produção de monografias, repro
duzindo um caráter utécllico". Isto se vê 
em monografias como O grupamento de 
elementos de fronteira como eu vi, Uma 
lrifantaria para a Ama:ZÔnla. O equl-
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pamento fluvial para atender as uni
dades do R'F!'r:/úJ na Atna2fmJa ou AI' 
tIculação administrativa no apow na 
Ama2Dn/a. 

Em parte, o pequeno número de mo
nografias pode ser explicado pdo redu
zido tamanho de contingentes no local, 
e assim respectivamente pelo reduzido 
número de oficiais que lá serviram e po
deriam, dessa forma, aproveitar sua ex
periência na sua confecção. E em parte 
justamen te se não fosse uma dissonância 
em 1970 - ano de abenura da rodovia 
Transamazônka -, e outra maior ainda 
em 1992 - ano da Eco '92. Note-se, con
tudo, que nestes dois periodos distintos 
há uma diferença qualitativa fundamen
tai: O primeiro tem predominância abso
luta de monografias "endógenas", e o 
segundo de "ex6genas". fuaminemos 
mais detalbadamente. 

A rodovia Traosamazôoica, formaliza
dapdo Decreto-Lei 1.106, de 16 de julho 
de 1970, se não foi a maior obra de 
engenharia civil do periodo de governo 
militar, ao menos foi a maior em termos 
da propaganda que gerava. 

De acordo com a formação geopolítica 
com a qual todo oficial militar tem con ta
to,I2 tal obra viria atender a uma necessi· 
dade de reequilibrio geopolítico causada 
por uma rona de pressão na área da bacia 
do Prata - necessidade esta percebida já 
em 1935 por Mário Travassos, e poste
riormente reelaborada (cada qual com 
suas peculiaridades) destacadamente 
por Lysias Rodrigues e GoIberydo Couto 
e Silva, e reforçada por Meira Mattos 
(Costa, 1994:16). Não somente por se 
tratar de militares, mas também por ter 
urna doutrina compatível com uma dire
triz de ação terrestre para esta imensa 
área, este tipo de pensamen to encon trou 
respaldo institucional, e agiu como uma 
caixa de ressonância para que a cúpula 
militar do Exército, imbricada no núcleo 
governista, "comprasse a idéia" e a trans
form,.sse em projeto nacional. 

Nesta situação, eu. que o Exército se 
encontra numa posição en. que se toma 
mais fácil ver projetos, valores, estraté. 
gias e diretrizes se concrerjzarem., toma· 
se compreensível como um pensamento 
geopolítico, um emaranhado de posI
ções ideológicas como o "integi3r para - " I  \é .  r6-nao enucgar e e ementas 9:0lCOS p 
prios da caserna conseguuiram se fundir 
e se tomar uma prática go,""rnamental. 
Neste sentido, OS escalões in termediários 
- dos majores então alunos da ECEME -
de certa maneira reJIetem esta situação, 
pn:x1uzindo um "pico" de mooogI'3ftaS 
com o tema "Amazônia"; mas, seguindo 
um padrão geral de produção de um 
conhecimento próprio Oeia.se "eo· 
dógeno'), estas monografias - concomi
tantes ao projeto da rodovia - não sobre
puseram um "espírito político" ao seu 
caráter "témico". 

Talvez porque justamente concomi
tante, o futo não se propagou com a 
devida força nos escalões intermediários 
a ponto de ser determinante nas mono
grafias; ou talvez pelo fato de o governo 
possuir uma articulação com a instituição 
militar através da Escola Superior de 
Guerra, liberando, assim, a ECEME de 
uma incumbência política imediata; ou 
ainda, finalmente, talvez pelo mto de que 
O imbricamen to dos a1lOs escalões com o 
núcleo de governo de certa maneira "ali
viou" escalões intermediários de uma 
tensão política que fatalmente OCOI1Uia 
se o grupo estivesse numa situação de 
desmmrecimento de poder, em que to
dos os seus membros deveriam se es
forçar na propagação de uma ideologia 
política em "pronta resposta". 

De todo modo, cinco anos depois, em 
1975, um ano depois da enuega da Tran
samazônica, cinco monografias sobre o 
tema aparecem, sendo as "ex6genas" 
maioria absoluta. Colabora para isto o 
mIO de quauo das cinco versarem direta
mente sobre a Transamazônica - seus 
títulos, iguais (só mudando o subtítulo 
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de uma delas): A Transammônica e a 
Perimetral Norte: seu papel .... coloniza
ção da Ama21'mia, seu valor no quadro 
da segurança nacional. Constitui-se, 
agora sim, depois do fato político pro
priamente realizado, uma "leitura miIi
lar" de um problema politico. Este fato, 
como contraponto a 1970, reforça a idéia 
de que a concomitância das monografias 
ao lançamento do projeto assegurou -
senâo ao menos foi suficiente para -uma 
menor "poliri7;1ção" institucional em re
lação à quesLio amazônica, aqui sempre 
se orient.'lOdo pela hipótese de que as 
monografias são um instrumento válido 
para o dentista social "ler" a instituição. 

Já em 1992 a dinámica entre os grupos 
de monogtafias se invene. Concomitante 
à Eco '92, se registra o maior pico do tema 
"Amazônia" até hoje. em que a soma de 
todas as monografi.'lS sobre o tema "Ama
zônia" entre 1971 e 1987 náo é superior a 
apenas o toL" das prod •• zidas nesse ano. 
Do mesmo modo, as uexógenas" superam 
eUI muito as "endógenas", cons.1.gCando 
assim um ciclo de inve<sáo da rendênàa 
de predomináncia de "endógenas" que 
timidamente romeçava em 1988.13 

Curiosamente, o romeço deste perio
do coincide rom a Constituição de 1988, 
sob a qual posterionnente um amplo de
bate sobre a questão amazônica, e em 
especial a questão indígena, ferunda es
paços em noticiários d'l grande imprensa. 
Do mesmo modo, a Ero '92 foi Lunbém 
tomada como um espaço privilegiado 
pard que uma enonne quantidade de gru
pos de in teresse se formasse e atuasse 
politicamente no sentido de pressionar o 
governo e o Congresso, para, na revis.'io 
constitucional de 1993, se aprovarem leis 
defmitivas que regulamentassem uma 
série de procedimentos em relação à 
Amazônia e seus habitantes. Neste 
movimento t.'Ullbém entrou o Exército, 
muiL15 vezes através do próprio minisUo, 
outr.1S através de assessoria de implcilsa, 
em nOL15 e mancbetes de jornal. 

Porém, O que se pode ronstatar atra
vés das monografias é que internamente 
se formava um movimento de polirização 
da questão amazônica, contrário I portan� 
to, à tendência de equilíbrio geral do 
universo total. Nesse sentidol confoilue 
visto acinaa, em 1992 o percentual geral 
dos dois grupos foi o mais próximo de 
todos da linha média: 69% de "endó
genas" e 31% de "exógenas". 

Muitas vezes aparecendo sob o rótulo 
do Projeto Calha Nortel outras em mono. 
gra fias mais genéricas como A Ammônia 
e a preservação do meio ambiente, é 
possível se nOLu que a questão amazô· 
nica passa a ser um emblema de orien
tação política que para o Exército começa 
a assumir uma força considerável, 
mesmo se considerannos a totalidade de 
fatos políticos que podem ser abordados 
por monografias - como pode ser con
statado na figura 5. 
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Fígura 5 
Percentual de incidênàa do tema 

"Amazônia" em monografIaS 
"ex6genas" 

85 86 87 88 89 9D 91 92 93 

Note-se que em 1992 o tema "Ama
zôni.�" cbega a abarcar a surpreendente 
marca de quase 40% de todas as mono
grafias "exógenas", revelando a dimen-

- . . 
sao e o cara ter que o tema assUffi1U nesse 
ano. Se compararmos com o mesmo 
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tema em "endógenas". veremos que, 
além dos percentuais serem mais signifi
cativamente altOS, as "exógenas" oscilam 
profundamente com o contexto, en
quanto as "endógenasll tendeu, a uma 

maior constância, como se pode l'er na 
figura 6. 
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Figura 6 
Percentual de incidência do tema 

"Amamnia" em monografias 
Hendógenas" 

Of- t--l +--1..4-----'-' f-ll 

85 86 87 88 89 90 91 92 93 

Mais curioso ainda é o filO de que em 
1993 - ou seja, depois da realização da 
Eco '92 - há uma brutal queda de mono
grafias "ex6genas" com O tema "Amazô
nia", embora este tema ainda pareça rele
vante, se comparado à incidência da 
década de 80. Mesmo assim, já há uma 
queda para quase metade do número de 
monografias, e em 1994 este número 
desce mais ainda. 

A esta inversão podemos responder 
com uma hipótese - a de que o Exército 
estava politicamente atrelado ao conle:X
to global como qualquer outro grupo, e 
que a.questão amazônica não foi somen
te uma "bandeira política", mas, princi
palmente, constituiu-se também num 
discurso que circulava internamente, 
produzindo uma "verdade para dentro". 
Isto se evidencia pelo fato de que se 
comparallllos os dados telu:Íl.icos com os 
gerais de 1992, notaremos que este não 

• 

foi um ano que aumentou a "polili
>ação", pois o percentual dos grupos 
pennaneceu conSl3Jlte. Mas, de outro 
lado, entre as monogxa6as "poli'izadas" 
(leia-se "e:x6genas'), as que se referiam à 
"Amazônia" significavam uma pane con· 
siderável, muito maior que a dos outros 
anos. 

Deste modo, o contexto foi f avorável 
para que, num determinado momento, a 
quesL'io amazônica ligasse uma série de 
elemen tos que puderam ser in terpreta
dos como uma ameaça à .egilrança na
cional, o que aparentemente acabou ser· 
vindo também como "mtor de coesão" 
para o próprio Exército. 

Estes elementos, se olhannos "por 
alto" para o conteúdo das monog,.fras 
"ex6genas" do período 1988-1992, apare
cem numa constanre rqx:lição, em 100% 
das monogc:aftas, anlandoqt,ase quemne· 
monicllhcnre e de individuo cm indM· 
duona formação de uma consciência unís
sona den tro da força São eles - ligados à 
questão amazônica -o Movimento Comu
nista JnternacIonal nos países fiOllte/rl
ços, o narc:otrdjlco na fronteira, a demar
cação exagerada de terras indígenas, e a 
atJ/ação de organizações niio-govet'7la
menlals que visam atingir a sobe/'tU.1a 
nacfona/. FUlalmente, pode� dÍ7rr que 
eles se encontram sintetizadas num único 
conceito, a cobiça pela 
Atnd Ômta. 

Este conceito, ao con trário do que 
possa parecer, não surge concomitante
mente com os outros. Já em 1969 pode
se notar em monograflas a existência da 
idéia de cobiça internacional. Na Hlst6-
ria do F,é/dto brasileiro (Estado-Maior 
do Exército,1972), primeira investida in
stirucional de se produzir uma história 
do Brasil focada no Exército,14 a idéia da 
cobiça atravessa o tempo: 

"Francisco Caldeira Castello Bran
co. 1616, fundou Belém do Pará com 
o erguimenlO de uma fortificação. 
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Começa"" a ocupação da Amazônia, 
naquela época muito cobiçada por 
holandeses, franceses e ingleses que 
percorriam o baixo Amazonas, ex
plorando a região, comerciando com 
os nativos, criando esl3belecimeotos 
comerciais e construindo fortins." (p. 
228, grifos meus) 

''Voltando aos serviços dos geopo
líticos brasileiros .cportamo-nos aos 
da campanha de esdarecimenlOS no 
caso do arquitRtado Instiruto da Ri
léia Amazônica )1948), os quais man
dados inserir nos Anais do Congresso 
Internacional, fizeram modificar o 
curso dos acontecimentos." (p. 1047, 
grifos meus) 

"EsIaS ações )1972) cresoem elll 
imponância em particular nos imen
sos espaços wzios da Amazônia e no 
oeste do Mato Grosso, reconhecida
men te não incorporados ao nosso 
processo de civilizlção, com a agra
",,"te em potencial exisllmle da oobi
ça estran.getra ( ... )." (p. 1050, grifos 
meus) 

Há, assim, nesta história a tentativa de 
estabelecer a ooblça tnt pela 
Ama:D5nla como umfeoÔmeno de longa 
duração, ou melhor até, um fenômeno 
usempre existente" - desde o começo da 
colonização. Funda-se, des'ia forma, não 
somente uma "tradição", no sentido 
dado por Hobsbawm (1984), mas princi
palmente cria·se numa base abrigada 
mim fenômeno que tende à permanên
cia - afinal, se ele pode ser visto através 
da história como algo que sempre existiu, 
tende também a atcal'essá-Ia - um mapa 
mental em que é possivel se montar uma 
série de "mosaicos" com elementos do 
contexto que, ligados, sempre fome
cecão este mesmo padrão de leitura da 
ifalidade. 

o que em 1972 era visto apendS como 
o "arquitetado plano da Hiléia Amazô
nica", em 1992 soma-se à "ação de ONGs", 

ao "MCI )Movimento Comunista Intellla· 
ciooaJl" e ao 'lna.oottáfico". Coostrói--se 
então ullIa história em que deuk!lltos vão 
se acumulando e progressivamente 
dando realismo e - para 
seus partícipes - a esta leirura peodiar e 
focada da história. 

Dessa maneira, reuniu-se, através des
ses elullenlOS, uma leitura da realidade 
que no seu output mais visível, com de· 
clacações à grande imprensa, aparecia 
como uma "justificativa de sua exislên
cia", tal qual colocado � revista Veja 
no começo deste artigo. 5 A pergunta é: 
justificar para quem? Se do futo de que 
desta visão uquase mitica" - DO sentido 
de que reúne elementos que atral'essaro 
a história - para a ação política se concre
tizar há um passo muito pequeno, pois a 
franca convicção leva quase sempre à 
tentativa de convecimeoto dos outros, é 
um outro problema. O que nos interessa 
reter é que embora a Amawnia ocupe 
um lugar político - às l'eZCS mais mani
festo, às ... zes menos -, isto não significa 
que inteauamente, ao menos, ela tenha 
aumentado o grau de "polirinção" do 
Exército. 

Fina1mente, nesta medida, o discurso 
institucional sobre a Amazônia de certa 
maneira se "polirizl" consideravelmente 
em 1992, porém tendo a cobiça como 
um fenômeno de longa duração que já 
se susten ta há algum tempo, não sendo, 
pol1anto, uma in \Cnção abrupta que sur· 
ge convenientouente com o deaéscimo 
de poder militar após 1985. Se assim 
fosse, como enrão explicac que o Projeto 
Calha NoCle, criado em 1985 e tão ass0-
ciado a uma "invenção militar" , surja eiU 
monografias apenas a panic de 1988, e se 
intensifique em 19911 Ora, não 
estaria, assim, O "laboratório de Idéias" 
um pouco auasado? Apenas, este futo 
serl'e de sugestão para que se olhe aten
tamen te para o lugar em que uma fuJa é 
emitida antes de tomá-Ia por "mililaC" . 
ILmbre-se apenas que numa instituição 
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hierárquica, ba=da na relação de co
mando-obediência, as idéias dissemi· 
nam·se rápido. 

Esta leirura de monogJafias sugere, 
ponanto, que o Exército, à exceção dos 
momen tos em que o debate geral "es
quenta", mantém um padrâo de leirura 
mais utécnica" para a questão ama7Ónica 
- de acordo com uma tendência que é 
geral. E, man tém na idéia de ooblça uma 
base permanente para a questão ser rea· 
valiada em termos políticos. Não se trata, 
portanto, de uma questão determinante 
para o ExércilOi mas sim que, por outro 
lado, o Exército se considera detenni· 
nante para esta questão. 

Notas 

1. Hou"", emTe 1905 e 1940, oucros en· 
dereços. Sua inslalação delínitiva, a panir de 
1940, é na referida praia, na praça General 
Tibúrcio 125, ao lado do Pãcxle-Açúcar. 

2. A ruo ser os oficiais primeiros oolocados 
na &AO (Escola de APerfeiÇoameOlo de 06-
àais). 

3. Calegoria nativ.t, utilizada para voificac 
se a pt'S-soo condiz com o mérito que da 
possui na escala hierárquica. Um oficial bem 
classificado na carreira, oommuitOS cursos em 
seu rurriculo, geralmente é um "oficial com· 
petente". 

4. De fato, esla siruação em parte ocorre. 

Uma evidênàa é a noção que a-aça os primei� 
ros limires da identidade miliw e sua distinção 
do mundo ciYil, genericamente tomado pela 
categoria "paisanos" (Castro, 1990:3745). 

5. Os procedimentos de entrada desaitos 
por Castro no último capírulo de O espfrlJo 
mUltar são ducidativos para se entender 
como este tipo de procedimento aoontece 
concretamente. 

6. Sabe-se que na década de 60 também 
houve contato entre oficj;Üs da ECEME e pro
fessores civis, principalmem.e da PUC-RJ. 
Porém, estes foram contatos mais esporádi. 
cos, sem a característica regular que havia na 
ESG e que há hoje na ECEME. 

7. São elas: serviços de Estad�Maior;sc:gu. 
rança internaj adminisnção militarj história 
militar; direito; apoio administrativo; 
idiomaSi operações de briga.da; mobilizaçãoj 
estratégia; poJJticaj sociologia; economia; 
ciência e tcaJOlog;a; opa ações de divisão de 
Exército; Exército de campanha (Soares, 
1994:15). 

8. [)evo.se salientar que esre é um oremplo 
aJeatório e não se oonbece 05 oficiais em 
questão. 

9. Ao menos de 1965, quando oomeça a 
odstência das monografias, até hoje. 

10. Mesmo para temas reservados, há 
monografias "reservadas", que só podem ser 

. . - . VIStas oom aUlOJlZaçao sulX"nor. 

11. 34% e 13% para as "o:6genas", e 87% 
e 66% para as "end6genaslt, dando e. 11 ambos 
a diferença de 21%. 

12. Segundo a HIst6rla do E:xirclto 
Brasileiro, HConhecendo praticamente todo 
ta rit6rio brasileiro e YOltand<>se. por deYCr 
do ofício, para os problemas de segurança 
nacional, o oficial do exército é levado, naeu
ralmenre, a imaCS5af·se pelos estudos de 
geopolitica" (Eslado-Maior do Exército, 1972: 
1045). 

13. Como pode·se ohse!V3J', no período 
19f18.1991, há um toial de 1 1  "ex6genas" e 
sete uend6genas". 

, 

14. E imporlante salientar que esre lil'ro, 
em três ",lumes, roi elaborado a partir de 49 
monografias da ECEME. 

15. NOv.lmenre: ''Com a hipótese de uma 
guerra na Amazônia, OS militares procuram 
justificar sua oisreocia" (Veja, 1991:37). 
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